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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A 
HONRA. INJÚRIA QUALIFICADA. ART. 140, §3º 
DO  CP.  CONDENAÇÃO.  INSATISFAÇÃO. 
AUTORIA  E  MATERIALIDADE. 
COMPROVAÇÃO.  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA 
PERANTE  AUTORIDADE  POLICIAL. 
DECLARAÇÕES EM JUÍZO DE TESTEMUNHA 
DE  DEFESA.  CONVERGÊNCIA.  ÉDITO 
CONDENATÓRIO.  IMPOSIÇÃO.  PERDÃO 
JUDICIAL. ART. 140, §1º, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

Estando  o  depoimento  da  vítima,  perante  a 
autoridade  policial,  em  consonância  com  as 
declarações  prestadas  pela  testemunha  de 
defesa, em juízo, relatando os fatos narrados na 
denúncia,  impõe-se  a  manutenção da sentença 
condenatória.

Não havendo provas suficientes de que a vítima, 
antes mesmo da conduta do acusado, de forma 
reprovável, provocou diretamente injúria anterior, 
não há de se aplicar o perdão judicial previsto no 
art. 140, §1º, inciso I do CP.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 110) interposta por José Ailton 
Vicente Amaro contra a sentença (fls. 94/104) proferida pelo juízo de direito da 

Vara Única de Pilões que o condenou à pena de 01 (um) ano  de reclusão e 30 

(trinta)  dias-multa,  como incurso  nas penas do art.  140,  §3º  do  CP (injúria 

qualificada), por ter, no dia 17 de novembro de 2010, agredido a vítima  Maria 

do Rosário Vicente da Silva com empurrões e depois com cusparadas no rosto 

e palavras agressivas à sua dignidade e decoro, ao chamá-la de “negra safada, 

negra arrombada, amarela e rapariga”.

Nas razões do recurso (fls. 116/118), o apelante, para justificar a 

necessidade de reforma do édito condenatório, limita-se a pontuar que “ratifica 

plenamente as alegações ministeriais de fls.  86/89,  in  verbis,  como se aqui 

estivessem transcritas em todos os seus termos.”

O Ministério Público, nas contrarrazões (fls. 119/123), pugna pelo 

desprovimento do recurso, para que mantida a sentença lançada nos autos. 

Argumenta  que  a  condenação  encontra  amparo  nas  provas  colhidas  no 

decorrer da instrução criminal.

A Procuradoria  de Justiça (parecer  de  fls.  127/130)  opina  pelo 

desprovimento  do recurso.  Pontua que a autoria  e  a  materialidade delitivas 

encontram-se devidamente retratadas nos autos. Registra, ainda, que, por ser 

o apelante contumaz na prática de delitos no âmbito de relações domésticas, a 

sanção imposta é medida necessária para “reafirmar a posição do Estado – 

juiz frente a contenção de atos que atentam contra as regras penais”. Por fim, 

acrescenta que não há de se falar em perdão judicial, posto não haver, nos 

autos, elementos capazes de demonstrar que a vítima teria provocado o réu.

É o relatório.

VOTO
Desembargador João Benedito da Silva
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Narra  a  inicial  acusatória  (fls.  02/03)  que  o  recorrente,  José 
Ailton Vicente Amaro, no dia 17 de novembro de 2010, na cidade de Pilões, 

usou de violência física e psicológica contra a irmã, Maria do Rosário Vicente 

da Silva, agredindo-a inicialmente com empurrões, depois com uma cusparada 

no rosto e palavras agressivas de ofensa a sua dignidade e decoro, chamando-

a de “negra safada, negra arrombada, amarela e rapariga”. Por tal razão, foi 

denunciado como incurso nas penas do art. 170 do Código Penal c/c art. 7º, 

incisos I e II da Lei n.º 11.340/2006.

Fazendo um breve relatório dos atos processuais praticados, tem-

se que, em decisão de fl. 39, entendeu o juízo singular a necessidade de ser 

aguardado  o  decurso  do  prazo  decadencial  para  apresentação  de  queixa- 

crime e representação com relação ao delito de ameaça.

Posteriormente (em 23/05/2010)  foi  recebida a denúncia e,  em 

seguida,  oferecida  a  defesa  escrita  pelo  acusado  (fls.  48/50).  Após,  foi 

realizada  a  audiência  de  instrução  e  julgamento  (fl.  70),  com  a  oitiva  de 

testemunha  ministerial  (fls.  71)  e  declarações  da  vítima  (fls.  72).  Em outra 

oportunidade  (fl.  82),  foi  dada  continuidade  à  instrução  processual,  para 

depoimento de testemunha de defesa (fls. 83) e interrogatório do acoimado (fls. 

84/85).

Nas alegações finais (fls. 86/89), o Ministério Público pugnou pelo 

reconhecimento do benefício do perdão judicial (art. 140, §1º, inciso II do CP), 

para  que  fosse  extinta,  assim,  a  punibilidade,  sob  a  justificativa  de  que  o 

comportamento  do  recorrente  foi  uma  imediata  reação  às  provocações  da 

vítima.

A defesa do denunciado, nas alegações finais (fl. 93), acostou-se 

aos argumentos delineados pelo Parquet.

Desembargador João Benedito da Silva
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Entretanto, diferentemente do defendido pelo Ministério Público e 

pela defesa, entendeu o magistrado singular que, ao invés de prática, em tese, 

do delito previsto no art. 140, CP, incidiria o acusado nas penas no art. 140, §3º 

do CP (injúria qualificada pela utilização de elementos referentes à raça). 

Já  para  justificar  a  impossibilidade  de  isenção  de  pena,  o 

magistrado singular  discorreu  que não havia  provas  suficientes  da  retorsão 

imediata, muito menos a provocação da vítima.

Insatisfeito,  o acusado interpôs recurso de apelação, mais uma 

vez, alegando as mesmas justificativas delineadas pelo Ministério Público nas 

alegações finais.

Assim, a análise do recurso interposto tomará por parâmetro 02 

(dois)  aspectos  distintos:  (a)  a  existência  de  provas  suficientes  para 

reconhecimento  da  materialidade  e  da  autoria  delitivas  e,  por  fim,  (b)  a 

possibilidade de aplicação da isenção de pena prevista no art. 140, §1º do CP.

DA REGULARIDADE DA AÇÃO PENAL

Antes, porém, é necessário esclarecer a respeito da regularidade 

da ação penal, em especial, por que iniciada através de denúncia, quando foi 

capitulada à conduta do agente o que dispõe o art. 140 do CP (injúria simples).

Ora, é bem verdade que, em se tratando de imputação de prática 

de  injúria  simples,  por  força  do  art.  145,  caput,  do  CP,  tem-se ação penal 

privada. O mesmo dispositivo estipula que, em casos de injúria qualificada, há 

ação penal pública condicionada à representação (art.  145, parágrafo único, 

Código Penal):

Art.  145  -  Nos  crimes  previstos  neste  Capítulo 
somente se procede mediante queixa, salvo quando, 
no caso do art.  140, § 2º,  da violência resulta lesão 
corporal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Parágrafo único.  Procede-se mediante requisição do 
Ministro da Justiça, no caso do inciso I do caput do art. 
141  deste  Código,  e  mediante  representação  do 
ofendido, no caso do inciso II do mesmo artigo, bem 
como no caso do § 3º do art. 140 deste Código.

No caso dos autos, em que pese a capitulação do art. 140, caput 

do  CP,  diante  da  narrativa  fática,  percebe-se  facilmente  que  o  Ministério 

Público  discorreu  a  respeito  de  elementos  caracterizadores  da  injúria 

qualificada. In verbis, eis o trecho da denúncia:

Conforme restou apurado,  sob pretexto de ir  buscar 
seu filho na casa vítima, o acusado acabou agredindo-
a,  primeiro  com  empurrões,  depois  com  uma 
cusparada no rosto e palavras agressivas de ofensa a 
sua dignidade e decoro, chamando-a de negra safada, 
negra arrombada, amarela e rapariga, tudo diante de 
uma filha dela, menor de idade.

Nesse  contexto,  é  indiscutível  que  o  acusado  defende-se  dos 

fatos, motivo pelo qual nenhuma irregularidade advém da capitulação atribuída 

pelo órgão ministerial, quando há nítido relato da injúria qualificada.

Assim, não há de se falar em ação penal privada, mas sim em 

pública condicionada à representação.

Ademais, também não é forçoso pontuar que o comparecimento 

da  vítima  à  delegacia  de  polícia,  relatando  os  fatos  ocorridos  deve  ser 

interpretado como a  necessária  representação  para  o  início  da  persecução 

penal.

Lado  outro,  ainda  que  a ofendida  não  tenha  comparecido  à 

audiência  designada  (fl.  39)  e,  quando  ouvida  na  fase  de  instrução  e 

julgamento,  demonstrado  o  interesse  em não  mais  prosseguir  com a  ação 

penal,  não  se  pode  olvidar  que  a  retratação  da  representação  somente 

ocorrerá até o oferecimento da exordial (art. 102 do CP): “A representação será 

irretratável depois de oferecida a denúncia.”.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000621-69.2010.815.0481

No caso dos autos, ofertada a inicial acusatória em 14/09/2011, a 

partir  desta  data  não  mais  era  possível  a  retratação,  motivo  pelo  qual  se 

observa que corretamente foi dado processamento à ação penal.

DO RECURSO INTERPOSTO  :  

Ultrapassadas as ponderações, resta, pois a análise do recurso.

Como já destacado, 02 (dois) são os aspectos a serem analisados 

neste momento: (a) a existência de provas suficientes para reconhecimento da 

materialidade e da autoria delitivas e, por fim, (b) a possibilidade de aplicação 

da isenção de pena prevista no art. 140, §1º do CP.

No tocante à autoria e à materialidade delitivas, tem-se que, de 

fato,  foram  colhidos  elementos  probatórios  suficientes  a  justificarem  a 

condenação do apenado, nos moldes da sentença proferida.

Ao comparecer perante a autoridade policial, a vítima  Maria do 
Rosário Vicente da Silva (fl. 07) afirmou que, durante discussão travada com 

o recorrente, ele teria proferido palavras que denegriam a imagem:

(…) ontem (17-11-2010) por volta das 18h30, estava a 
mesma acompanhada de  sua filha  menor  de idade, 
quando chegou em sua residência o seu irmão José 
Ailton  Vicente,  conhecido  por  Cobrero,  o  qual 
apresentava  sintomas  de  embriagues  alcoólica, 
adentrou na casa da vítima e pegando sua filha pelo 
braço, começou a sacodi-la fortemente; QUE, a vítima 
mandou ele parar com aquele e também mandou ele 
sair  da  casa  dela,  foi  quando  Cobrero  deu-lhe  um 
empurrão nas costas da mesma, e se não bastasse, 
passou  a  mau  tratar  lá,  a  chamando  de  “NREGRA 
SAFADA,  NEGRA  AMARELA,  ARROMBADA, 
RAPARIGA”  e  deu  uma  cusparada  no  rosto  da 
mesma; QUE, segundo a vítima, ainda não satisfeito, 
Cobrero começou a proferir  palavras de baixo calão 
diante  da  filha  da  vítima  e  sobrinha  dele;  QUE, 
Cobrero  sai  da  residência  da  irmã,  a  chamando de 

Desembargador João Benedito da Silva
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“NEGRA  BANDIDA”,  bem  como  a  sua  sobrinha 
também; QUE, diante do fato, a mesma procurou as 
autoridades para comunicar o fato, mas isso foi feito 
pelo seu companheiro; QUE, logo após o fato ocorrido 
em  sua  residência,  a  vítima  foi  até  a  casa  de  seu 
genitor,  onde lá ficou sabendo que ele Cobrero teria 
passado por lá e tinha o mesmo agredido seu pai e 
cuspido no rosto dele; QUE, segundo a vítima não é a 
primeira vez que Cobrero usa de tal agressões, pois é 
de  costume ele  agir  assim com as  pessoas,  isso  é 
possível  afirmar,  haja  vista,  o  mesmo já foi  preso e 
processado  por  ser  agressivo  e  ter  um  porte  física 
avantajado e que é dono de uma academia a qual é 
dono.

Entretanto, em juízo (fl. 72), buscou afastar a responsabilidade do 

acusado, pelos motivos já destacados pelo juízo singular, qual seja, o vínculo 

de parentesco, mesmo porque, segundo afirmou a própria vítima, ela era como 

uma mãe do acusado:

(…)  Que  quando  ele  está  bom  “ele  não  fazia  isso 
comigo porque fui eu que o criei”; que o acusado disse 
que  “dava  poucos  minutos  para  a  depoente  levar  a 
criança  em  casa”.  (…)  Que  não  é  verdade  que  o 
acusado tenha chamado a depoente de negra safada, 
amarela,  arrombada  e  rapariga  e  nem  deu  uma 
cusparada na sua cara; que também não é verdade 
que o acusado tenha agredido seu pai; que também 
não é verdade que ele usa de tais agressões; que não 
tem  conhecimento  de  nenhuma  agressão  praticada 
pelo acusado contra alguém da família.

Ocorre que a retratação da ofendida não tem o condão de afastar 

a autoria e a materialidade delitivas. Isso porque as declarações da vítima na 

fase inquisitorial convergem com as trazidas pela testemunha de defesa, José 
Orlando V. Rodrigues  (fl. 83), que, estando presente no momento dos fatos 

narrados,  destacou  terem  sido  proferidas,  pelo  acusado,  as  palavras 

declinadas na denúncia:

(…) que ia passando na frente da cada da vítima na 
companhia  do  acusado,  vindo  da  rua,  “onde  tava 
andando normal”; que não se lembra do dia, se era dia 
de semana ou fim de semana; que ouviu o choro da 
criança e o acusado entrou na casa para saber porque 

Desembargador João Benedito da Silva
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a criança estava chorando; que o acusado perguntou a 
vítima:  “Por que ele tá chorando? Você é mãe para 
bater  na  criança?”;  que  não  se  recorda  qual  foi  a 
resposta da vítima; que não houve troca de palavrões 
entre  vítima  e  acusado;  que  não  se  recorda  quais 
foram os palavrões ditos pela vítima, mas se recorda 
que  o  acusado  pronunciou  as  palavras  agressivas 
contidas na denúncia; que não se recorda direito dos 
fatos devido ao tempo transcorrido entre os mesmos e 
a presente audiência. (…) que poucos dias depois do 
fato, vítima e acusado tinham se reconciliaram  e estão 
em um bom relacionamento até os dias atuais; que a 
criança continua a frequentar a casa da vítima; que o 
acusado  é  separado  da  mãe  das  crianças  e  estas 
vivem com a genitora; que o acusado não se importa 
que  seu  filho  referido  na  denúncia  continua  a 
frequentar a casa da tia. 

Corroborando o entendimento de que a simples retratação não 

inviabiliza o decreto condenatório, quando as declarações extrajudiciais estão 

em consonância com outros elementos probatórios, tem-se o seguinte aresto:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO.  CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL.  RETRATAÇÃO  EM  JUÍZO. 
CONDENAÇÃO  COM  BASE  EM  OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE CONFIRMARAM 
A CONVICÇÃO DO JULGADOR. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  1.  Não  configura 
ofensa  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa  a  condenação  baseada  em  confissão 
extrajudicial  retratada  em  juízo,  corroborada  por 
depoimentos colhidos na fase instrutória.  2.  Embora 
não se  admita  a  prolação do édito  condenatório 
com  base  em  elementos  de  convicção 
exclusivamente  colhidos  durante  o  inquérito 
policial, tal situação não se verifica na hipótese, já 
que o magistrado singular e o Tribunal de origem 
apoiaram-se  também  em  elementos  de  prova 
colhidos  no  âmbito  do  devido  processo  legal. 
ABSOLVIÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
DELITO  DE  ROUBO.  VALOR  ÍNFIMO  DO  BEM 
SUBTRAÍDO.  FUNDAMENTO  NÃO  APRECIADO 
PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE 
INSTÂNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  Inviável  a 
apreciação,  diretamente  por  esta  Corte  Superior  de 
Justiça, da aplicação do princípio da insignificância ao 
crime de roubo de R$ 20,00 (vinte reais), sob pena de 
incidir-se na vedada supressão de instância, uma vez 
que essa matéria não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem.  2.  Ordem  parcialmente  conhecida  e,  nessa 

Desembargador João Benedito da Silva
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extensão,  denegada.  (STJ.  HC  115.255/MS,  Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/05/2010,  DJe  09/08/2010)  (SEM  GRIFOS  NO 
ORIGINAL)

Dessa forma, não há dúvidas a respeito da consumação do delito 

imputado ao acusado,  precisamente de injúria  qualificada,  posto terem sido 

preenchidas todas as elementares descritas no tipo, precisamente ofender a 

dignidade  (honra  subjetiva)  da  vítima,  utilizando-se  de  uma  das  situações 

previstas no art. 140, §3º do CP:

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade 
ou o decoro:
(...)
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos 
referentes  a  raça,  cor,  etnia,  religião,  origem  ou  a 
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 
Pena - reclusão de um a três anos e multa.

Quanto ao segundo argumento (perdão judicial),  melhor  sorte 

não há ao recorrente. 

Na  forma  do  art.  140,  §1º  do  CP,  há  duas  hipóteses  em que 

possível  a  aplicação  do  perdão  judicial:  (a)  quando  o  ofendido,  de  forma 

reprovável, provocou diretamente a injúria e (b) no caso de retorsão imediata, 

que consista em outra injúria:

Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade 
ou o decoro:
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º - O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I - quando o ofendido, de forma reprovável, provocou 
diretamente a injúria;
II  -  no  caso  de  retorsão  imediata,  que  consista  em 
outra injúria.

Percebe-se, pois, que, para a aplicação da regra prevista neste 

dispositivo, faz-se mister a existência de injúrias recíprocas. 

A respeito do tema:

Desembargador João Benedito da Silva
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TACRSP: A aplicação do disposto no art. 140, §1º do 
CP supõe a ocorrência de injúrias recíprocas, ou seja, 
da parte do ofendido e também do ofensor. (JTACRIM 
32/222)

TACRSP:  Injúria-  Ofensas  recíprocas- 
Reconhecimento da retorsão- Necessidade-  Extinção 
da punibilidade e perdão judicial-  Ocorrência: Em se 
tratando do crime previsto no art.  140 do CP, se as 
ofensas são recíprocas, deve-se reconhecer a figura 
da retorsão imediata, que nada mais é que a resposta 
injuriosa à injúria proferida, acarretando, dessa forma, 
o  perdão  judicial  e  a  extinção  da  punibilidade. 
(RJTACRIM 38/201).

Na questão posta em discussão, ao rechaçar o pedido formulado 

pelo  órgão  ministerial  nas  alegações  finais,  no  sentido  de  que  deveria  ser 

aplicado o perdão judicial do art.  140, §1º, inciso I do CP, ponderou o juízo 

singular:

É certo que a testemunha de defesa disse que “houve 
troca  de  palavrões”,  não  especificando  e  nem 
comprovando  o  teor  dos  mesmos  proferidos  pela 
vítima, o que fez com relação aos proferidos pelo réu, 
ao dizer que foram os contidos na Denúncia, o que me 
leva ao entendimento de que não está comprovada a 
retorsão  imediata,  muito  menos  que  a  vítima  tenha 
provocado, de forma reprovável, diretamente a injúria, 
o que é, ao final, irrelevante em face da comprovada 
injúria de cunho racista, a qual não prevê o benefício 
contido  no  §1º  do  art.  140  do  Código  Penal  na 
hipótese  dos  autos.  Isto  porque  o  §1º,  entendo  eu, 
aplica-se apenas à injúria denominada “simples”, não 
qualificada, quais sejam, não contidas nos §§ 2º e 3º 
do citado art.  140 do Código Penal,  mesmo porque 
nem de  longe  se  ventila  nos  autos  ter  agido  o  réu 
retorquindo  de  forma  imediata  à  injúria  de  mesmo 
cunho, racista, proferido pela vítima. (...)

De fato,  agiu  com acerto  o magistrado  a quo,  ao inviabilizar a 

aplicação da causa extintiva da punibilidade. Atentando-se para as declarações 

prestadas pela testemunha de defesa, conclui-se que inexistem elementos a 

comprovarem que a discussão travada entre vítima e acusado iniciou-se por 

conduta da ofendida. 

Desembargador João Benedito da Silva
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De igual  forma,  as  declarações  da testemunha de defesa  não 

relatam a alegada retorsão imediata, mesmo porque, como já destacado, não 

há sequer indícios de que a própria vítima também praticou conduta capitulada 

como injúria. Muito pelo contrário.  José Orlando V. Rodrigues  foi  claro em 

destacar que o acusado quem entrou na casa da vítima, provocando-a. 

E, afastando a possibilidade de aplicação do perdão judicial em 

favor do provocador, tem-se:

Inadmissibilidade  do  perdão  judicial  para  o 
provocador – TACRSP: Quem tomou a iniciativa dos 
vitupérios, não pode invocar retorsão das injúrias. Não 
se  pode  pretender  compensar  ou  neutralizar  a 
iniciativa  de  vitupérios,  com  resposta  do  ofendido. 
(JTACRIM 59/235).

Para melhor elucidar, transcrevem-se novamente as declarações 

da testemunha:

(…) que ia passando na frente da cada da vítima na 
companhia  do  acusado,  vindo  da  rua,  “onde  tava 
andando normal”; que não se lembra do dia, se era dia 
de semana ou fim de semana; que ouviu o choro da 
criança e o acusado entrou na casa para saber porque 
a criança estava chorando; que o acusado perguntou a 
vítima:  “Por que ele tá chorando? Você é mãe para 
bater  na  criança?”;  que  não  se  recorda  qual  foi  a 
resposta da vítima; que não houve troca de palavrões 
entre  vítima  e  acusado;  que  não  se  recorda  quais 
foram os palavrões ditos pela vítima, mas se recorda 
que  o  acusado  pronunciou  as  palavras  agressivas 
contidas na denúncia; que não se recorda direito dos 
fatos devido ao tempo transcorrido entre os mesmos e 
a presente audiência. (…) que poucos dias depois do 
fato, vítima e acusado tinham se reconciliaram  e estão 
em um bom relacionamento até os dias atuais; que a 
criança continua a frequentar a casa da vítima; que o 
acusado  é  separado  da  mãe  das  crianças  e  estas 
vivem com a genitora; que o acusado não se importa 
que  seu  filho  referido  na  denúncia  continua  a 
frequentar a casa da tia. 

Inclusive, a Procuradoria de Justiça discorreu no mesmo sentido:

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000621-69.2010.815.0481

Por  fim,  insta  esclarecer  que  a  pretensão  de  ser 
contemplado  com  o  perdão  judicial não  encontra 
guarida.

Referida benesse, prevista no art. 140, §1º, CP, tem a 
finalidade de permitir a isenção de pena quando o juiz 
perceber que o xingamento foi proferido em momento 
de irritação,  decorrente de provocação da vítima,  ou 
quando  irrogada  em  situação  de  revide  (retorsão 
imediata). Esses, sem síntese, são os requisitos legais 
exigidos para o juiz deixar de aplicar a pena.

Vale esclarecer, contudo, que os autos não fornecem 
elementos  suficientemente  capazes  de  demonstrar 
que a vítima teria provocado o réu, e que este teria 
agido em revide. Há, na verdade, uma confluência de 
informações,  uníssonas  entre  si,  que  apontam ação 
deliberada  do  acusado,  restando  inviável  o 
reconhecimento da causa extintiva da punibilidade.

Por outro lado, ainda que, em tese, vislumbrados indícios mínimos 

da  reciprocidade  de  condutas,  não  há  elementos  suficientes  para  aferir 

eventual  proporcionalidade  de  supostas  agressões  verbais  entre  vítima  e 

acusado, tendo em vista que é impossível o perdão judicial entre injúria real 

(simples) e a injúria qualificada.

Dessa forma, nenhum dos argumentos delineados pela defesa do 

recorrente possibilitam a reforma da sentença lançada nos autos, merecendo, 

assim, ser o édito condenatório mantido em sua integralidade.

Por fim, ainda que não tenha sido questionada a pena aplicada, é 

de bom alvitre destacar que as determinações dos arts. 59 e 68, ambos do CP, 

foram  cumpridas  integralmente,  inexistindo,  por  conseguinte,  qualquer 

irregularidade a ser corrigida, ainda que de ofício (art. 654, §2º do CPP).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 

Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior,  revisor, e o Exmo. Sr. Dr. Marcos 

Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. 

Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos 

Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba,  aos 23  (vinte e  três) dias do mês de outubro do ano de 

2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


